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 Orçamento.  Centrais sindicais querem que acordo de valorização seja cumprido.

Proposta de salário mínimo desagrada CUT
O movimento sindical 

manifestou descontenta-
mento com a proposta do 
governo para o Orçamento 
2011, que não contempla au-
mento real do salário míni-
mo, e apenas estabelece rea-
juste para R$ 538,15. Em nota, 
CUT e demais centrais sindi-
cais pedem abertura de ne-
gociação, e exigem que o go-
verno cumpra o acordo de 
valorização do salário míni-
mo, fi rmado em 2007. 

Mais de 40 milhões de 
brasileiros dependem direta-
mente do salário mínimo, 
cuja valorização responde 
por 67% da redução da desi-
gualdade social verifi cada no 
Brasil nos últimos anos.
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A iminência de uma grande vitória
 Eleições 2010.  Derrota de Serra demonstrará quebra da proposta neoliberal.

Com a força do povo. Na reta fi nal da campanha, comício em Porto Alegre reúne milhares.

D
ino Santos/CUT
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A quebra ideológica e pro-
gramática da candidatura Serra 
chama a atenção. Seu desfi bra-
mento não pode ser avaliado 
apenas por erros de campanha. 
É mais profundo: a proposta 
neoliberal quebrou e não foi 
substituída. 

A vitória de Lula em 2002 en-
cerrou, parcialmente,essa he-
gemonia. Em 2006, com novo 
ciclo de desenvolvimento, e 
mesmo após o PT ter atravessa-
do sua maior crise, Lula sagrou-
se vencedor política e ideologi-
camente, com um projeto na-
cional em construção. 

De lá pra cá, o desenvolvi-
mento nacional ganhou força. A 
crise internacional, desencade-
ada pelo neoliberalismo, fez es-
tragos pelo mundo afora, exce-
to em países que tinham se pro-
tegido com políticas antilibe-
rais, como o Brasil. 

Mas se um novo projeto reú-
ne condições de hegemonia, 
elementos do antigo continuam 
presentes, cada vez mais em 
contradição com o novo curso. 
Assim, um projeto de mudança 
mais amplo e profundo deverá 
conter a reforma política demo-
crática e a democratização de 
estruturas do poder de Estado.
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Para além da música para baixar
 Música livre.  Movimento quer democratização de acesso e produção de bens culturais.

Gustavo Aniteli

Quando se fala em música 
livre, o assunto mais corriquei-
ro é se a banda que você gosta 
se apresenta de graça ou libera 
as canções na internet. Sem dú-
vida, esse é um princípio geral 
que norteia o movimento de 
Música Livre, mas somente na 
introdução!  As bases, as entre-
frases e o refrão dessa trilha 
vão passar pela democratiza-
ção da comunicação, do aces-
so aos bens culturais e dos 
meios de produção.

Assim como as demais ex-
pressões artísticas, a música 
está à mercê do modo capitalis-
ta de produção. Além disso, 
nos tempos atuais a cultura 
está subordinada à função de 
entretenimento. A teórica Han-
na Arendt dizia que a cultura de 
massa cumpria um papel de 
responder a uma necessidade 
biológica do indivíduo, que já 
não mais possuía tempo livre, e 
sim, um leve descanso ou pau-
sa entre um dia e outro na roti-
na do trabalho.

Independentemente dos 
porquês sociológicos que de-
terminam a caracterização das 
expressões artísticas, fato é 
que as grandes empresas, par-
tícipes de conglomerados in-
ternacionais, tomaram para si a 
tarefa de produzir, difundir e 
promover a música no mundo 
todo, em cada país. A principal 
cartada foi o domínio das co-
municações em toda e qual-
quer região. Criaram mídias, 
compraram as existentes, e as-
sim, somente “seus” artistas 
chegam à população. Foram as 
rádios o alvo principal das gra-
vadoras, tocando repetidas ve-
zes as mesmas músicas em tro-
ca de dinheiro ou presentes. A 
partir de então, iniciou-se a prá-
tica corriqueira chamada no 
Brasil de jabá.

Lembremos também que, 
até pouco tempo atrás, era mui-
tíssimo caro produzir um ál-
bum, já que os equipamentos 
necessários eram inacessíveis 
para os artistas em geral. Com 
as grandes gravadoras no do-
mínio absoluto do processo de 
produção, difusão e promoção, 
era praticamente impossível 
qualquer forma de perpetuação 
e construção de carreira musi-
cal independente, sólida e 
abrangente.

Um novo momento
Mas esse contexto mudou a 

partir da década de 90, com o 
aprimoramento das novas tec-
nologias na área da comunica-
ção, eletrônicos e de produção 
musical em geral. Os chamados 
“home studios” surgiram no 
mercado e aparelhos de capta-
ção de áudio e mixagem fica-

ram mais baratos. Iniciou-se 
uma explosão de estúdios de 
pequeno e médio porte, que re-
aqueceram o mercado para gra-
vação de álbuns oferecendo 
preços acessíveis para artistas 
e produtores em geral.  

O surgimento do CD tam-
bém foi um elemento reorgani-
zador, já que essa mídia é de fá-
cil acesso para produtores e 
consumidores. Qualquer um 
poderia ter sua própria fábrica e 
produzir milhares de cópias 
para venda. A Cia. Musical “Te-
atro Mágico” vendeu a maioria 
de seus CDs (cerca de 200 mil) 
dessa maneira.

Certamente, a internet foi o 
que mais reconfigurou todo o 
mercado musical. Essa ferra-
menta que tem revolucionado o 
mundo foi capaz de recriar a re-
lação não somente do mercado 
com o artista, mas também do 
artista com seu público, já que a 
comunicação livre permite a 
troca direta de informações, 
sem a dependência dos atra-
vessadores da indústria que dis-
tanciavam esse elo principal.

Com o surgimento da rede, 
iniciou-se um processo pouco 
profetizado pelos teóricos: a 
cultura de massa perdeu espa-
ço para os nichos outrora isola-
dos em cada canto do mundo. 
A livre circulação de informa-
ção trouxe novos modelos de 
distribuição e promoção, apre-
sentando artistas novos e der-
rubando os clássicos.

A transformação da música 
de bem material para bem ima-
terial, com a troca de arquivos 
na rede, é um fator fundamental 
para as mudanças radicais nes-
se universo cultural. O sistema 
dá um golpe em si mesmo e a 
própria Sony, que atua em di-

versos ramos e é uma das prin-
cipais multinacionais da músi-
ca, está entre as primeiras em-
presas a comercializar compu-
tadores com acesso à internet e 
gravador de CD.

Essa conjuntura internacio-
nal tem provocado uma revolu-
ção nas estruturas de poder da 
grande indústria, pois cada vez 
se vendem menos CDs e cada 
vez há menos “super-astros”. É 
notória a tomada de espaço 
que alguns gêneros musicais 
têm alcançado na grande mí-
dia, driblando os escritórios 
das multinacionais, como tem 
nos mostrado o funk carioca e 
o tecno-brega do Pará.

Democratizar de verdade
Perguntamos: por que será 

que mesmo com a enorme fra-
gilidade da indústria musical e a 
força das novas mídias ainda 
não foi possível acabar com o 
jabá ou com os “artistas inven-
tados”? Nem democratizar de 
maneira radical o acesso dos 
artistas a seu público e vice-
versa?

É evidente que mercado 
musical, artistas e público não 
são elementos descolados de 
500 anos de uma sociedade in-
justa e coronelista como a do 
Brasil. Sem uma ruptura radical 
com essa lógica, o velho merca-
do sempre encontrará alterna-
tivas para a perpetuação de 
seus esquemas de entreteni-
mento, que procuram amorti-
zar o pensamento com o que há 
de mais preconceituoso, ma-
chista, racista e homofóbico. É 
justamente por isso que acredi-
tamos que militar pela Música 
Livre é parte de uma luta coti-
diana por um país justo, iguali-
tário e democrático. 

IV Fórum Social 
Américas

O IV Fórum Social Américas 
(FSA), realizado de 11 a 15 de 
agosto em Assunção, Paraguai, 
sob o lema “Outra América é 
possível. Nossa América está 
no caminho”, deu continuidade 
ao processo iniciado em Quito 
em 2004. Dez mil inscritos de 
mais de 20 países 
latinoamericanos e caribenhos 
participaram. 

A abertura reuniu 
intelectuais da esquerda sul-
americana, como o brasileiro 
Emir Sader, o argentino Atilio 
Borón, o venezuelano Edgard 
Lander, o peruano Anibal 
Quijano, a guatemalteca 
Rigoberta Menchú, Prêmio 
Nobel da Paz, entre outros.

Em grande ato político, o 
FSA recebeu o presidente 
anfitrião, Fernando Lugo. 
Diante das constantes 
ameaças golpistas que vem 
sofrendo desde sua posse em 
2008 por parte da direita 
paraguaia, ele agradeceu a 
solidariedade dos milhares de 
ativistas presentes e defendeu 
a integração latino-americana. 
Também denunciou o 
processo golpista em 
Honduras e a necessidade de 
as forças democráticas 
permanecerem alertas para as 
iniciativas do imperialismo na 
região

A Assembléia dos 
Movimentos Sociais teve forte 
participação brasileira, em 
especial da CUT e da Marcha 
Mundial das Mulheres. O ato 
de encerramento teve 
presença do presidente 
uruguaio Pepe Mujica e do 
boliviano Evo Morales. Morales 
e Lugo, também presente, 
destacaram os novos ventos 
que sopram em nossa região e 
o Fórum Social Américas 
como expressão dessa 
verdadeira revolução 
democrática. 

O balanço do FSM 2010 
descentralizado na América 
Latina, rumo ao Fórum Social 
Mundial de Dakar 2011, é 
extremamente positivo. O 
Fórum Social Grande Porto 
Alegre em janeiro, o Encontro 
de Cochabamba em abril, o 
Fórum Social do México em 
maio, e o IV Fórum Social 
Américas no Paraguai 
contaram com o apoio de 
governos progressistas, e 
demonstram que o continente 
latinoamericano é a única 
região do mundo em que se 
conseguiu passar, de forma 
parcial, porém efetiva, da 
resistência e da crítica ao 
neoliberalismo à construção 
de alternativas concretas 
democráticas e populares pós-
neoliberais.

Não é possível falar em li-
berdade de acesso aos bens 
culturais imateriais sendo que 
menos de 25% da população 
brasileira tem acesso à internet 
de boa qualidade. Por isso, é 
importante um plano nacional 
da banda larga, pela constru-
ção de uma internet pública, 
gratuita e de qualidade.

Também não é possível falar 
no fim do jabá se o governo não 
adotar uma outra política de 
comunicação, descriminalizan-
do as rádios livres e comunitá-
rias, e criminalizando as que 
praticam impunemente a repe-
tição das músicas em troca de 
propina, silenciando a cultura 
brasileira. Além disso, não po-
demos nos esquecer da obriga-
ção do governo em fomentar al-
ternativas na televisão brasilei-
ra, com novas opções e meca-
nismos de acesso.

É igualmente necessária a 
democratização da produção 
dos álbuns, a partir de uma po-
lítica de estúdios públicos e li-
vres (a prefeitura de Suzano 
tem uma experiência interes-
sante). A circulação também 
deve ser encarada mais seria-
mente, com investimento na di-
versidade da cultura brasileira, 
não apenas em alguns nichos 
de festivais ou bandas.

Mais do que uma ação, atu-
ar pela música livre é uma pos-
tura. Por isso, desde 2008 esta-
mos construindo o movimento 
Música pra Baixar (MPB). Nossa 
luta é pela criação de mecanis-
mos mais igualitários e demo-
cráticos de produção, distribui-
ção e acesso, à música e à cul-
tura em geral.

Gustavo Aniteli é sociólogo, integra o Movimento 
Música Para baixar e é produtor executivo da Cia 
Musical Teatro Mágico.  www.democraciasocialista.org.br
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Novos tempos. Música é bem material ou imaterial?

Vinicius Cam
pos
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Tem chamado atenção a vir-
tual quebra ideológica e progra-
mática da candidatura Serra. Seu 
desfibramento não pode ser ava-
liado apenas por erros de cam-
panha. É mais profundo, a ponto 
de se afirmar que 2010 não é um 
prolongamento de 2006, quan-
do se configurou o que chama-
mos, então, de disputa de proje-
tos. A proposta neoliberal que-
brou e não foi substituída. 

Quando, em 1994, com FHC, 
empalmou a direção do país, 
isso se deu no auge de um longo 
impasse nacional, resolvido com 
o Plano Real e com uma “van-
guarda” política neoliberal, o 
PSDB, com grande alinhamento 
internacional, especialmente 
com os EUA. 

A vitória de Lula em 2002 en-
cerrou, parcialmente, a hegemo-
nia neoliberal. Em 2006, já com 
um novo ciclo (ainda incipiente) 
de desenvolvimento e mesmo 
com o PT tendo atravessado sua 
maior crise, nos anos 2003/05, 
Lula sagrou-se vencedor política 
e ideologicamente, com um pro-
jeto nacional em construção. 

De lá pra cá, tudo piorou para 
o neoliberalismo. O desenvolvi-
mento nacional ganhou força, e 
uma crise internacional, motiva-
da pelos elementos desencade-
ados pelo neoliberalismo, fez es-
tragos pelo mundo afora, exceto 
em países que tinham se protegi-
do com políticas antiliberais, 
como o Brasil. 

Frente à crise, o neoliberalis-
mo brasileiro defendeu posições 
pré-1930, isto é, antikeynesianas. 
O governo Lula atuou além do 
keynesianismo e defendeu o país 
da crise desde uma perspectiva 
de esquerda, inclusive elevando 
o salário-mínimo. Esse processo 
impulsionou o novo ciclo de de-
senvolvimento brasileiro; que, 
aliado às políticas sociais, ga-
nhou uma nova dimensão, co-
meçando a superar limitações 
históricas do desenvolvimentis-
mo latinoamericano (inclusive o 
famoso teorema da “caixa vazia”, 
isto é, da ausência de distribui-
ção de renda). Mais do que isso, 
derrotou o projeto neoliberal. E 
mostrou isso ao povo.

De um ponto de vista inter-
nacional, o neoliberalismo não 
só perdeu força como deixou de 
ser uma referência programática 
– o que não quer dizer que no 
plano internacional sucedeu algo 
parecido com o Brasil: a fraqueza 
das forças de esquerda nos paí-
ses centrais tem implicado em 
um campo relativamente livre 
para a recomposição das forças 
de direita.

Nesse quadro, a disputa de 
2010 não é mais a simples conti-
nuidade da de 2006. A disputa 
de projetos com o programa ne-
oliberal , no mínimo, foi deslo-
cada para questões específicas 
, embora importantes – como a 

A conjuntura na TV
 Eleições 2010.  Propaganda na TV se dá em meio a desconfiguração da oposição.

política referente à taxa de juros 
e, nesse caso, o embate não é 
com o PSDB, que foi o respon-
sável pela armadilha financeira, 
mas diretamente com os inte-
resses financeiros. E também 
nesse ponto avançamos muito 
desde 2002. 

Mas é possível avaliar que a 
vitória foi maior ainda, que se tra-
ta agora de confirmar e dar o me-
lhor conteúdo ao projeto vence-
dor. É um processo em curso e 
que será mais bem avaliado em 
breve. De todo modo, a base 
programática e social que sus-
tentou o neoliberalismo brasilei-
ro se esvaiu É por isso que a sus-
tentação da candidatura Serra 
aparece de modo tão difícil, e sua 
identidade, tão desfigurada. 

A construção da nova 
hegemonia

O legado do governo Lula, 
por certo, não é avaliado em fun-
ção de uma visão esquemática e 
sectária; ele deve ser estabeleci-
do por uma visão histórica com-
parativa e por uma avaliação de 
quais forças disputam com mais 
chance sua continuidade. É com-
parativamente de esquerda no 
sentido de que derrotou a mo-
derna direita brasileira. E deve ter 
uma perspectiva histórica para 
que possa apreender as contra-
dições no seu interior e conside-
rar que a luta dos socialistas para 
que tenha um curso em direção 

à democracia e à igualdade deve 
ser mais forte e com maior po-
tencial de realização, embora, 
por certo, não esteja resolvida. 
Mas ela já se dá em uma nova e 
mais favorável situação histórica.

O processo eleitoral é, em 
primeiro lugar, a luta pela vitória 
em condições dadas – e com re-
gras eleitorais, isto é, com proce-
dimentos muito rentes ao nível 
de consciência imediato e sim-
bólico. Assim, ele mais reflete 
uma situação do que transforma 
essa situação; mas seu resultado 
pode deslocar forças e represen-
tar uma nova conjuntura. Isso 
porque a disposição de forças 
depois da eleição é diferente da 
atual; movimenta-se a favor das 
forças vencedoras.

Nesse sentido, a campanha 
Dilma representa a luta pela vitó-
ria nas condições dadas, mas sua 
vitória pode estabelecer uma 
conjuntura mais favorável para o 
avanço das linhas mais progres-
sistas do governo Lula e, assim, 
consolidar uma nova hegemonia 
no país.

Em parte, esse processo se 
dá na própria campanha, mas 
certamente prossegue na hipó-
tese de um governo Dilma. Na 
campanha, ele se dá com as po-
sições que a candidatura presi-
dencial assume e com as posi-
ções que o PT e outros partidos 
de esquerda conquistem dentro 
do resultado final (veja box). 

O projeto hegemônico e seus 
desafios

A superação do neoliberalis-
mo brasileiro se dá por vitórias 
políticas históricas – em 2002, 
em 2006 e na crise econômica in-
ternacional de 2008/09 – e por 
avanços processuais no gover-
no. Além disso, e não menos im-
portante, por uma recomposi-
ção da força social e econômica 
da classe trabalhadora nos últi-
mos 8 anos. 

A resultante desse processo 
não é um programa acabado. É 
um processo que constroi um 
programa, que tem um sentido 
histórico com potencial de de-
senvolvimento à esquerda, isto 
é, com espaço crescente para o 
ideário socialista-democrático. 

Esse processo em curso, no 
entanto, já estabeleceu marcos 
diferenciadores frente ao neoli-
beralismo por certo, mas tam-
bém, face ao desenvolvimentis-
mo clássico. Em relação ao pri-
meiro, porque não há mais o cul-
to do mercado; em relação ao se-
gundo, e de forma menos confli-
tiva, porque agora temos desen-
volvimento ao mesmo tempo em 
que há distribuição de renda. 

Mas se um novo projeto reú-
ne condições de hegemonia, ele-
mentos do antigo continuam 
presentes, mas cada vez mais em 
contradição com o novo curso. 
Um desses elementos é o Con-
gresso Nacional. Um projeto de 

mudança mais amplo e profundo 
deverá conter não só a reforma 
política democrática, mas tam-
bém a democratização de estru-
turas do poder de Estado. Além 
disso, e em perspectiva, um 
avanço histórico de mudanças 
deve incluir novas relações so-
ciais no campo da economia e da 
propriedade, no sentido da sua 
democratização. Em qual tempo 
isso pode se desenvolver depen-
de da correlação de forças e dos 
programas reais de transforma-
ção. Obviamente, não é o tempo 
eleitoral imediato, mas o tempo 
do próximo governo e mesmo 
dos seguintes. 

Um problema “externo” que 
temos de levar em conta é que o 
ambiente internacional não ca-
minha nessa direção, embora 
aumentem as contradições 
dentro do imperialismo. Não há 
mais a mesma força centraliza-
dora dos EUA, mas é difícil en-
contrar algum país com desen-
volvimento político próximo ao 
do Brasil. É verdade que o espa-
ço de atuação não controlada 
pelos EUA aumentou, mas as 
condições internas tanto dos 
países centrais como de países 
com possibilidade de jogar um 
papel internacional de maior 
peso não parecem ter evoluído 
à esquerda com a crise. 

As decorrências dessa ob-
servação implicam, em primeiro 
lugar, em considerar a interven-
ção internacional do Brasil e do 
PT um dos elementos importan-
tes da nossa estratégia de cons-
trução de uma nova hegemonia; 
em segundo lugar, a compreen-
são de que uma aliança renovada 
entre a direita nacional e a ordem 
imperialista – um aspecto que 
sempre marcou a direita brasilei-
ra – se constitui como um dos 
pontos de sustentação da oposi-
ção à nova hegemonia.

Essas observações, que pro-
jetam um período para além da 
disputa eleitoral, não pretendem 
minimizar o problema imediato e 
decisivo, sem o qual o anterior 
não vale: é preciso vencer as elei-
ções, transformar em votos e em 
maioria eleitoral as conquistas 
que obtivemos nos 8 anos de go-
verno Lula.

Roberto Stuckert Filho

Em busca da vitória. Campanha cresce em todos os estados do país.

 

Fortalecer o PT e a esquerda nas eleições
 Urnas.  Crescimento do PT é condição para construção de nova hegemonia.

Junto com a eleição de Dilma bus-
camos a eleição de governos estaduais 
e da maior bancada do PT e da esquer-
da. Desde os debates anteriores ao 4o 
Congresso do PT, em fevereiro, defende-
mos uma tática conjunta e combinada 
de conquista desses objetivos, e contra 
a idéia de luta separada por esses resul-
tados. Nossa posição vem se confirman-
do. O crescimento da candidatura Dilma 
é acompanhado pelo crescimento de 

candidaturas estaduais do PT e da es-
querda, bem como das candidaturas ao 
Congresso Nacional. 

Na verdade, a fonte desse cresci-
mento é a mesma: um governo ampla-
mente aprovado, um presidente com 
profunda identidade popular e um par-
tido que cresce, novamente, em respeito 
e em adesão política. 

Muitos analistas caracterizam esse 
fenômeno como lulismo. Poderíamos 

aceitar essa denominação desde que 
acrescentada do fato de que com o “lu-
lismo” vem junto o “petismo”. O PT não só 
recuperou seus índices de partido mais 
respeitado e de partido de maior simpa-
tia popular como avançou. Em algumas 
pesquisas, chega a 30%. Mas o mais inte-
ressante é que justamente no amplo se-
tor “lulista” que apoia Dilma, o PT chega 
a quase 40% como partido preferido.

Essa força política deve buscar a 

maior vitória dentro da vitória maior 
que é a eleição de Dilma. Naturalmente 
ela deve se dar em conjunto com as 
alianças, sobretudo as de esquerda den-
tro da ampla frente. Mas ela deve ser 
buscada e dirigida pelo PT no sentido 
de ampliar ao máximo suas conquistas. 
Essa é uma condição fundamental para 
que a construção da nova hegemonia 
se desenvolva com uma perspectiva de 
esquerda.
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Democracia e socialismo na formação política da DS
 Curso.  Segunda etapa debateu revolução permanente e revolução democrática.

Anderson Campos e Estevão Cruz

Na metade do século 19, du-
rante o curso das revoluções bur-
guesas na Europa, Marx e Engels 
iniciaram a construção de uma 
estratégia revolucionária e de 
transição da nascente sociedade 
capitalista para a comunista. 
Para tanto, formularam a primei-
ra teoria da Revolução Perma-
nente que era permeada por uma 
idéia de etapas históricas da 
construção do socialismo, na 
qual caberiam à burguesia as ta-
refas democráticas de superação 
das estruturas feudais e absolu-
tistas, e ao proletariado, a radica-
lização desse processo, desa-
guando numa profunda revolu-
ção social. 

Pelas influências do seu pró-
prio contexto, numa conjuntura 
que foi denominada como “era 
das revoluções”, Marx e Engels 
conservavam a ilusão (essa posi-
ção foi assim caracterizada por 
Engels na Introdução às Lutas de 
Classe na França de 1895) de que 
a revolução social estava na or-
dem do dia e que seria um pro-
cesso desencadeado tão logo a 
burguesia derrubasse os regi-
mes absolutistas. 

A partir de 1905, na Rússia 
Czarista, Trotsky retoma e reor-
ganiza a teoria da Revolução Per-
manente. Sua concepção incor-
pora uma nova perspectiva do 
desenvolvimento das lutas do 
proletariado nos países atrasa-
dos da periferia do capitalismo. 
Compreende que a burguesia 
não estaria comprometida com 
as tarefas democráticas. Caberia 
ao proletariado tal missão. A per-
manência da revolução susten-
tar-se-ia pelo transcrescimento 
da revolução democrática em re-
volução socialista; pela revolu-
ção nacional como primeiro ato 
da revolução internacional e 
mundial; e por transformações 
constantes das relações econô-
micas e sociais.

Tarefas da revolução 
democrática

A Democracia Socialista foi 
fundada como uma corrente que 
busca uma síntese entre essa 
tradição e a originalidade da luta 
de classes no Brasil, da qual o PT 
é uma das maiores expressões. 
Por isso, buscou ligar a identida-
de marxista-revolucionária com 
o processo de construção do 
Partido dos Trabalhadores.

Ao analisarmos e atuarmos 
sobre situações concretas, bus-
camos desenvolver e nos somar 
em nova estratégia para a revolu-
ção socialista do século XXI. É 
assim que buscamos atualizar a 
idéia de revolução permanente 
como um processo de radicali-
zação democrática, isto é, de so-
cialização da política indissocia-
da da socialização dos meios de 
produção. 

Nossa compreensão estraté-
gica busca superar a idéia de gol-
pes liderados por uma vanguar-
da autoritária, autoproclamada 
dirigente e autossuficiente pro-
gramaticamente. Ao mesmo 
tempo, é uma estratégia baseada 
na construção de um partido so-
cialista e democrático, como 
parte de uma vanguarda mais 
ampla da luta pela transforma-
ção socialista. Nosso programa 
adquire sentido prático quando 
a construção do partido avança 
e quando conquistamos vigoro-
sos e democráticos processos 
de participação das massas. 

Assim, os desafios atuais da 
revolução democrática no Brasil 
estão associados ao fortaleci-

mento da classe trabalhadora 
em suas lutas e sua organização, 
à construção da democracia par-
ticipativa de massas, à universa-
lização de políticas públicas que 
tencionem os limites do capital e 
tornem hegemônicas a econo-
mia do setor público diante da 
economia capitalista monopoli-
zada; o feminismo e a desfamilia-
rização diante do patriarcalismo 
e da família burguesa; a cultura 
nacional e popular diante das 
culturas eurocentradas e elitis-
tas; a solidariedade e a defesa da 
autodeterminação dos povos 
diante do imperialismo; a liber-
dade e igualdade diante do racis-
mo, da homofobia e opressões 
de qualquer ordem. 

Além dos clássicos, próxima 
etapa

A tradição marxista que ali-
menta nossa organização e luta 
social não parou nas contribui-
ções pioneiras. Ela se desenvol-
veu ao longo de décadas, incor-
porando elementos das novas 
conjunturas e diante de situa-
ções concretas, não vivenciadas 
pelos clássicos do marxismo.

O próximo momento presen-
cial do curso ocorrerá no início 
de 2011. Até lá, os noventa diri-
gentes da DS serão orientados a 
aprofundar temas apontados até 
aqui, nos debates sobre a atuali-
dade da transição ao socialismo. 
Marxistas contemporâneos se-
rão estudados, de forma a am-

pliarmos o entendimento sobre 
a construção do socialismo de-
mocrático e do Partido dos Tra-
balhadores como instrumento 
dessa construção.  

As possibilidades da luta pela 
hegemonia da classe trabalha-
dora; as formas estabelecidas 
entre democracia e capitalismo 
hoje; o protagonismo popular na 
cultura política brasileira e; a di-
mensão do internacionalismo 
militante tal qual se desenvolve 
na América Latina nos anos 
2000: são assuntos a serem es-
tudados, discutidos e sistemati-
zados na próxima etapa do Pro-
jeto de Formação Política da DS.
Anderson Campos é membro da Coordenação 
Nacional da DS e Estevão Cruz é participante do 
Projeto Formação da Nova Geração de Dirigen-
tes da DS.

Reta final. Militantes petistas acompanham comício em Juiz de Fora.

Roberto Stuckert Filho

  
Oposição ainda que tardia?
 Minas Gerais.  Disputa contra Aécio encontra dificuldades semeadas pelo próprio PT.

Juarez Guimarães

A decisão da disputa pelo governo 
de Minas está diretamente subordinada 
à capacidade de construção de uma 
postura de oposição pública, a partir do 
campo democrático popular, ao projeto 
Aécio/Anastasia.

O PT de Minas Gerais enfrenta, nes-
tas eleições, um dos desafios mais com-
plexos e difíceis de sua história. Repre-
sentado na chapa majoritária com a 
candidatura de vice de Hélio Costa 
(PMDB), Patrus Ananias, e com a candi-
datura ao Senado de Fernando Pimen-
tel, o partido tem que construir em pou-
cas semanas o que não conseguiu cons-
truir nos últimos oito anos: uma oposi-
ção pública forte e vigorosa ao governo 
Aécio e sua continuidade.

Essa dificuldade se relaciona com 
três dimensões da vida política mineira 
nos últimos anos. Em primeiro lugar, des-
de 2007, a liderança de Fernando Pimen-
tel, então prefeito de Belo Horizonte, 
apoiada por Virgílio Guimarães e Durval 
Ângelo, iniciou um movimento de apro-

ximação e pactuação com Aécio Neves. 
Esse movimento resultou, literalmente, 
na entrega da candidatura a prefeito de 
Belo Horizonte em 2008 a um nome até 
então desconhecido, filiado ao PSB, que 
mantinha também diálogo com o go-
verno Aécio. Hoje, o prefeito Márcio La-
cerda apoia Dilma e Anastasia, além, é 
claro, da candidatura de Fernando Pi-
mentel ao Senado. Esse movimento, ma-
joritário no PT de Belo Horizonte e que 
veio a se confirmar majoritário também 
por pequena margem no PT estadual, 
bloqueou a construção de uma oposi-
ção pública ao projeto Aécio Neves. 

Em segundo lugar, a liderança de 
Aécio Neves, desde o início, buscou um 
caminho liberal diverso daquele prota-
gonizado pelo núcleo dirigente paulista 
do PSDB. Ao invés de uma confrontação 
frontal ao projeto de Lula, Aécio Neves 
foi eleito por duas vezes com votos de 
uma grande parcela de eleitores que 
também votaram em Lula. O fenômeno 
do “Lulécio” respondia, então, a um du-
plo movimento: uma divisão nas hostes 
tucanas, e de outro lado, uma apropria-

ção de parte dos ganhos da Era Lula por 
Aécio. 

Em terceiro lugar, a divisão e a forte 
disputa entre as duas principais lideran-
ças do PT mineiro - Patrus e Pimentel – 
pela candidatura ao governo arrastou-
se até meados do primeiro semestre, 
enfraquecendo ambos em uma situa-
ção de “empate catastrófico” ou de soma 
zero. Isto é, os dois perderam terreno 
com um PT dividido e polarizado frente 
à candidatura Hélio Costa que, a partir 
da memória dos eleitores, aparecia com 
ampla intenção de voto. 

“Minas pode mais” ou Minas 
democrático-popular

O quadro se tornou mais comple-
xo ainda com a indicação, com todos os 
poderes, do publicitário Duda Men-
donça para a direção do programa de 
televisão da campanha – que, a partir 
da coligação PMDB/PT/PCdo B e PR, 
dispõe de cerca de 40 % do tempo dis-
ponível. A linha imposta sem discussão, 
por um lado, apostava na construção 
de um governo de parceria (Hélio + Pa-

trus “Dois grandes homens em um só 
governo”), e, de outro, em um pós-Aé-
cio, interditando um discurso oposicio-
nista de conjunto, com a ideia de que 
“Minas pode mais”, em particular, nas 
áreas de educação, saúde e segurança. 
A “ciência” do marketing eleitoral pro-
duziu em Minas um fenômeno seme-
lhante à estratégia adotada por José 
Serra no plano nacional. 

Neste início de setembro, o que 
ocorre é a estagnação da candidatura 
Hélio+ Patrus diante de um crescimen-
to forte, mas variado, segundo os insti-
tutos de pesquisa, da candidatura 
Anastasia. A disputa eleitoral não está 
perdida. O apoio de Lula, a força da mi-
litância, a ampla base do PT e do PMDB 
no estado continuam sendo importan-
tes, mas a continuidade da atual linha 
de campanha pode levar ao maior de-
sastre eleitoral do PT mineiro, parado-
xalmente, em meio à provável maior 
vitória nacional da história do partido.

Juarez Guimarães, cientista político e professor 
da UFMG, é membro da equipe editorial do 
Jornal Democracia Socialista/Em Tempo.
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“A diversidade não tem espaço nos grandes meios” 
 Entrevista.  João Brant fala de democratização da comunicação e desafios.

Como você descreveria o atu-
al quadro das comunicações de 
massa no Brasil hoje? Em, espe-
cial, do sistema de radiodifusão, 
que são concessões públicas.

O cenário é de concentração 
e exclusão, já que a maior parte 
da sociedade não tem mecanis-
mos para fazer circular seus pon-
tos de vista. Pra se ter uma ideia, 
a soma da participação das qua-
tro primeiras emissoras de TV é 
de 83,3% no que se refere à audi-
ência, e 97,2% no que se refere à 
receita publicitária. 

O sistema público de comu-
nicação, que poderia fazer fren-
te a essa realidade, ainda é inci-
piente. Só em 2007, o Brasil se 
colocou o desafio de criar uma 
TV pública de abrangência na-
cional, e ela ainda tem um al-
cance muito restrito, com difi-
culdades concretas para am-
pliá-lo. 

O conteúdo dos meios de 
comunicação reflete esse qua-
dro. A diversidade do Brasil não 
encontra espaço nos grandes 
meios. Ao contrário, há um tra-
tamento estereotipado e discri-
minatório especialmente em re-
lação a mulheres, negros e ho-
mossexuais, e as pessoas que 
se veem atingidas por essa pro-
gramação não têm meios de se 
defender.

Em termos de regulamenta-
ção, que iniciativas precisam ser 
tomadas para avançar na dire-
ção de uma comunicação demo-
crática?

Hoje a realidade é de um sis-
tema predominantemente co-
mercial, concentrado e excluden-
te. A lei que trata das questões de 
rádio e TV é de 1962, do tempo da 
TV em preto e branco. A comple-
mentaridade entre os sistemas 
privado, público e estatal, que 
poderia equilibrar um pouco o 
poder das grandes redes, está na 
Constituição desde 1988, mas 
nunca foi regulamentada. 

O artigo 220 determina a 
proibição direta e indireta a mo-
nopólios e oligopólios, mas as 
únicas regras que existem sobre 
isso são da década de 60, e não 
consideram fatores-chave como 
audiência e investimento publi-
citário, por exemplo. No mesmo 
artigo 220 está prevista a cria-
ção de meios legais para a popu-
lação se defender de programa-
ção que atente contra os princí-
pios constitucionais – outro pon-
to que segue sem qualquer re-
gulamentação.

Para o artigo 221, que busca 
garantir espaço no rádio e na TV 
para programas produzidos re-
gionalmente e para a produção 
independente, existe um proje-
to de 1991, mas ele está engave-
tado no Senado. Veja que estou 

falando só de pontos que estão 
na Constituição! 

Para se pensar o conjunto da 
regulamentação do setor, deve-
ríamos incluir, além disso, regras 
democráticas para concessões 
de rádio e TV e para as rádios co-
munitárias, promover a plurali-
dade e a diversidade nos meios 
de comunicação e, mais do que 
tudo, garantir instrumentos de 
participação popular na defini-
ção das políticas e no acompa-
nhamento do setor. 

Em outros países de tradição 
democrática esse já é um debate 
superado, não?

Sem dúvida. Em muitos paí-
ses há órgãos reguladores que 
incidem sobre questões de con-
centração de mercado e ques-
tões de conteúdo. Há regras que 
incentivam a pluralidade e a di-
versidade – inclusive a pluralida-
de política –, protegem o público 
infantil, e mecanismos para a po-
pulação se defender de progra-
mação que atente contra a digni-
dade humana. No Brasil, nem um 
órgão regulador independente 
nós temos, já que a Anatel não é 
responsável pela regulação do 
setor de radiodifusão.

Só para dar um exemplo, em 
2004, o FCC, que é o órgão re-
gulador nos EUA, queria dimi-
nuir os limites à concentração 
(que, mesmo com as mudanças, 
seriam ainda mais fortes que os 
do Brasil). Houve pressão popu-
lar contra a medida e até os re-
publicanos votaram contra no 
Congresso. Isto é, medidas que 
por aqui são consideradas radi-
cais, lá são defendidas até pelo 
partido da Sarah Palin!

Na Argentina, por exemplo, 
a reforma da legislação sobre 
comunicação foi polêmica por-
que houve resistência dos em-

presários. Já há algum balanço 
desse processo lá?

Os empresários vão sempre 
resistir à mudança do cenário 
em que eles reinam sozinhos, 
mas o processo da Argentina foi 
positivamente exemplar. Ele é 
fruto da combinação de setores 
sociais organizados com vonta-
de política do governo.

A lei aprovada cria condi-
ções para a ampliação do exer-
cício da liberdade de expressão 
e está amparada em toda a le-
gislação internacional de direi-
tos humanos. Ali estão tratadas 
todas as questões importantes 
para a regulação do setor audio-
visual. É fundamental, por 
exemplo, a reserva de um terço 
do espectro eletromagnético 
para meios de comunicação 
sob controle de entidades sem 
fins de lucro. Essa medida, tra-
tada por aqui como se fosse um 
absurdo, é apoiada pelos rela-
tores de liberdade de expressão 
da OEA e da ONU.

A Confecom acumulou no 
sentido de propor marcos regu-
latórios e revisões da atual le-
gislação?

A I Conferência Nacional de 
Comunicação teve 633 propos-
tas aprovadas1 (sendo 569 delas 
por consenso ou com mais de 
80% de votos favoráveis) que 
determinam uma agenda bas-
tante progressista para o setor 
da comunicação. Foram apro-
vadas propostas sobre os mais 
diversos temas, desde o reco-
nhecimento da comunicação 

como direito humano até o 
combate à discriminação de gê-
nero, orientação sexual, etnia, 
raça, geração e de credo religio-
so nos meios de comunicação, 
passando por novos critérios 
para concessões e definição de 
limites para concentração, além 
da definição do acesso à inter-
net banda larga como direito 
fundamental. Também foi apro-
vado um Conselho Nacional de 
Comunicação como instância 
central para a formulação e o 
exercício do controle social das 
políticas de comunicação.

Em relação às políticas de 
acesso à banda larga, o quadro é 
melhor?

Não muito. A internet é um 
espaço aberto e democrático, e 
tem contribuído para a demo-
cratização. Mas o Brasil não trata 
do acesso à banda larga como 
um direito do cidadão. Esse 
acesso é hoje caro, ruim e limita-
do. Apenas 24% das residências 
no Brasil têm acesso à banda lar-
ga. Se tomarmos as classes D e 
E, esse número cai para 3%. 

O valor médio pago pelos 
brasileiros para ter banda larga 
em casa corresponde a 4,58% da 
renda per capita no país. Mais 
que o dobro do México e mais de 
9 vezes o valor dos Estados Uni-
dos! Mesmo quem pode pagar 
compromete uma parte signifi-
cativa de seu orçamento familiar 
com este investimento. 

Isso deve mudar com o Plano 
Nacional de Banda Larga, mas 
mesmo o plano – que é bom, res-
salte-se, mas insuficiente – não 
coloca a meta de universalização 
do serviço. Fala-se, no máximo, 
em massificação.

Que desafio devem assumir 
a esquerda e os movimentos so-
ciais no diálogo com a população 

sobre essa pauta? Os donos da 
mídia misturam maliciosamente 
qualquer proposta que vise à re-
dução do seu poder com censura.

A defesa da liberdade de ex-
pressão deve ser uma bandeira 
dos setores progressistas, da-
queles que nunca tiveram voz e 
sempre tiveram que lutar contra 
as opressões. Temos que juntá-
la à bandeira do direito à comu-
nicação, que implica obrigações 
para o Estado.

Quando se fala em controle 
social, o que queremos é justa-
mente garantir que um serviço 
público, como é a radiodifusão, 
cumpra o interesse público. Na 
prática, isso significa garantir o 
controle da sociedade (e não do gover-
no) sobre a regulamentação e as 
políticas públicas para o setor, 
sobre o serviço prestado e sobre 
o conteúdo exibido. Exemplos 
concretos: no primeiro caso, a 
existência de conselhos e confe-
rências que determinem diretri-
zes para as políticas públicas. No 
segundo caso, garantir ao cida-
dão, usuário desse serviço públi-
co, a possibilidade de se defen-
der de serviços de má qualidade 
– é o caso dos cegos, por exem-
plo, que até hoje não contam 
com o serviço de audiodescrição 
e não têm para quem reclamar. 
Nem um bendito 0800!

No terceiro caso, relativo ao 
conteúdo, é preciso garantir o 
cumprimento da Constituição, 
que prevê a existência de meios 
legais para o cidadão se prote-
ger de conteúdo que viole o dis-
posto na própria Carta Magna. 
Por exemplo, se um meio de co-
municação exibe conteúdo ra-
cista, eu preciso acionar o Mi-
nistério Público Federal ou en-
trar diretamente com um pro-
cesso, o que me demanda tem-
po, dinheiro e conhecimento 
técnico. Não há uma via não ju-
dicial, rápida, que proteja o inte-
resse do espectador. As emis-
soras fazem o que querem, com 
um poder muito desigual em re-
lação ao espectador.

É importante destacar que 
controle social do conteúdo 
não tem nada a ver com censu-
ra. Tem a ver com garantir a res-
ponsabilidade da emissora por 
aquilo que ela já veiculou.  Essa 
responsabilidade posterior é 
absolutamente democrática, 
prevista inclusive na Convenção 
Americana de Direitos Huma-
nos. Isto é, existe a liberdade 
para dizer o que quiser, mas 
você pode ser punido se o que 
você disser representar viola-
ção a outros direitos humanos. 
Parece óbvio, não?

1 Veja o relatório oficial completo em <http://
www.secom.gov.br/sobre-a-secom/publicacoes/
confecom>.

João Brant é mestre em regulação e políticas de 
comunicação pela London School of Economics 
and Political Science, e integrante da coordena-
ção executiva do Intervozes – Coletivo Brasil de 
Comunicação Social.

A realidade é de 
um sistema 

predominantemente 
comercial, concentrado 

e excludente

Democratização. Segundo João Brant, o processo argentino foi positivo e exemplar.

Arquivo pessoal
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Garantir a valorização do salário mínimo
 Sem aumento real.  Centrais sindicais rejeitam projeto apresentado pelo governo.

As centrais sindicais mani-
festaram seu descontentamento 
em relação à proposta de Orça-
mento Federal apresentada ao 
Congresso Nacional pelo gover-
no. De acordo com a matéria, 
não haverá aumento real do salá-
rio mínimo para 2011, ficando es-
tabelecido apenas reajuste de R$ 
510,00 para R$ 538,15.

Em nota publicada em 1º de 
setembro, a CUT e as demais 
centrais sindicais pedem abertu-
ra imediata de negociação com o 
governo acerca do tema. As cen-
trais afirmam que sua expectati-
va é que se cumpra o acordo de 
valorização do salário mínimo, 
firmado entre elas e o governo 
federal em 2007. 

Tal acordo pode ser conside-
rado um dos sintomas da transi-
ção pós-neolibeal, impulsiona-
do pelo Governo Lula, pelo me-
nos por dois motivos. Em pri-
meiro lugar, o Estado assume a 
tarefa de intervir sobre o merca-
do de trabalho, particularmente 
sobre a política salarial. O Gover-
no FHC havia desindexado o re-
ajuste, deixando-o à mercê das 
negociações no Congresso Na-
cional, ano após ano. Em segun-
do lugar, o acordo foi resultado 
da pressão do movimento sindi-
cal, CUT à frente, e foi firmado 
após intensas rodadas de nego-
ciação. O período neoliberal, por 
sua vez, havia bloqueado qual-
quer espaço de negociação na-
cional com o movimento sindi-
cal. Tratava-o como questão de 
polícia, com forte repressão.

A proposta do movimento 
sindical é elevação do mínimo 
para R$ 560,00 em 2011. O núme-
ro é resultado da estimativa da 
variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC) de 
2010 – apresentada pelo próprio 
governo, de 5,52% -, que é o per-
centual de inflação do período, 
utilizado para repor as perdas, 
somado à média do crescimento 
econômico de 2006 a 2009 (Pro-
duto Interno Bruto), de 3,8%.

O salário mínimo em proces-
so de valorização foi um elemen-
to fundamental da superação da 
crise de 2008/2009. Ele tem sido 
instrumento estratégico para re-
verter as desigualdades sociais e 
regionais, além de contribuir com 
a retomada do crescimento eco-
nômico, impulsionado, entre ou-
tras razões, pelo fortalecimento 
do mercado interno. Combinado 
com a elevação do emprego for-
mal, a política de valorização per-
manente do salário mínimo cum-
pre seu papel de combate à po-
breza, elevação dos rendimentos 
do trabalho de dezenas de mi-
lhões de brasileiros e brasileiras.

Os impactos da valorização
Mais de quarenta milhões 

de brasileiros dependem direta-
mente do salário mínimo. Se-

gundo o economista Marcelo 
Néri, da Fundação Getúlio Var-
gas do Rio de Janeiro, a valoriza-
ção do salário mínimo respon-
de por 67% da redução da desi-
gualdade social verificada no 
Brasil nos últimos anos. A infor-
mação foi publicada pelo jornal 
“Valor Econômico” de 31 de 
agosto. Ainda segundo a mes-
ma matéria, programas de 
transferência de renda, como o 
Bolsa Família, participa dessa 
estatística com 17%.

Os impactos positivos da va-
lorização do salário mínimo fo-
ram possíveis em combinação 
com outros avanços no mercado 
de trabalho brasileiro desde 
2003. A taxa de desemprego caiu 
de 11,7% em 2002 para 7,9% em 
2009. A informalidade também 
vem caindo a patamares opos-
tos ao desempenho dos anos 
1990. A elevação do emprego 
formal também teve impactos 

positivos para a incorporação de 
milhões de novos beneficiados 
na Previdência Social.

Porém, problemas desestru-
turantes do mercado de trabalho 
brasileiro permanecem. Por 
exemplo, a elevada rotatividade 
no emprego provoca redução 
nos impactos da política salarial 
no setor privado. Permanece a 
enorme liberdade empresarial 
para utilizar a força de trabalho 
contratada. O Brasil possui uma 
das mais altas taxas de rotativi-
dade do mundo! As demissões 
em massa continuam a ser utili-
zadas, mesmo nos anos de forte 
retomada do crescimento eco-
nômico. Trata-se de estratégia 
empresarial para rebaixar salá-
rios, ao contratar trabalhadores/
as com salários menores. 

Expectativas
A proposta apresentada 

pelo governo tem efeito de sus-

pensão da política nacional de 
valorização do salário mínimo. 
É, portanto, um freio frente aos 
avanços vividos até aqui. Por 
outro lado, se vitoriosa a ação 
do movimento sindical neste 
tema, haverá um recado nítido. 
A negociação ocorrerá no mo-
mento de transição para o ter-
ceiro mandato do PT na presi-
dência da República. O resulta-
do positivo para a classe traba-
lhadora instigará a luta pela re-
versão das políticas precari-
zantes nas formas de contrata-
ção, no estabelecimento das 
jornadas de trabalho e nos ren-
dimentos. Será o coroamento 
da campanha realizada pela 
CUT durante os meses da crise 
econômica no Brasil, segundo 
a qual, os trabalhadores não 
pagarão pela crise.

Os processos de negocia-
ção em curso, especialmente 
neste segundo semestre, estão 

garantindo ganhos reais acima 
da média. Manter o processo de 
valorização do salário mínimo é 
estimular esse processo. Além 
disso, o crescimento do merca-
do de trabalho, a formalização e 
os ganhos reais elevam as recei-
tas que são a base para o paga-
mento da previdência. Há im-
pacto positivo nos fundos 
públicos, uma vez que cresce a 
parcela e a contribuição dos 
ocupados.

A Plataforma da CUT para as 
Eleições 2010 aborda a questão 
do crescimento econômico a 
partir de três eixos estruturan-
tes: valorização do trabalho; 
igualdade, distribuição de ren-
da e inclusão social; e Estado 
democrático com caráter públi-
co e participação ativa da socie-
dade. São os eixos que nos con-
duzirão ao aprofundamento da 
mudança. Nenhum retrocesso 
será aceito.

Expectativas para 2010. Assembleia da Classe Trabalhadora aconteceu em junho em São Paulo.

Salário mínimo é instrumento contra desigualdade
 Trabalho.   Mulheres são maioria entre os que ganham até um salário mínimo.

Para construir um país justo e igua-
litário, não basta fazer a economia cres-
cer. Os salários de base também preci-
sam crescer, para diminuir a pobreza e 
a terrível desigualdade social. A valori-
zação do salário mínimo é fundamen-
tal para elevar os salários de base, bem 
como aposentadorias e pensões, que 
são benefícios da Previdência Social 
nos quais as mulheres predominam.

A política de valorização do salário 
mínimo teve impactos visíveis na vida 
das mulheres trabalhadoras. As mulhe-
res, em especial as negras, são a maioria 
da população que ganha até um salário 
mínimo – quase a metade das que estão 
no mercado de trabalho têm esse rendi-
mento. De acordo com dados da Pesqui-

sa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) 2009, cerca de 77% das mulhe-
res em idade ativa tem remuneração 
que não ultrapassa dois salários míni-
mos (para os homens a taxa é de 66%). 

Sendo assim, o aumento do salário 
mínimo diminui a diferença na renda 
entre homens e mulheres e entre a 
média de salário das pessoas negras e 
brancas. 

Esse tema está na agenda da Marcha 
Mundial das Mulheres desde 2003. Em 
cartilha publicada naquele ano, em virtu-
de justamente da campanha pela valori-
zação do salário mínimo, o movimento 
recupera a importância dele na vida das 
mulheres trabalhadoras desde a sua in-
serção no mercado de trabalho, simultâ-

nea ao estabelecimento do salário míni-
mo, bem como do potencial de enfrenta-
mento de desigualdades e de fortaleci-
mento da autonomia das mulheres.

Para que as mulheres tenham uma 
inserção igualitária no mercado de tra-
balho, a valorização do salário mínimo 
é um passo importante, e precisa ser ar-
ticulada com outras políticas, como a 
garantia de creches, a redução da jor-
nada de trabalho (que tem sido uma 
bandeira importante da CUT), e espe-
cialmente, o combate à informalidade. 
As mulheres são a maior parte dos tra-
balhadores informais, que não têm 
seus direitos trabalhistas garantidos e 
que, muitas vezes, nem são atingidos 
pela política de valorização do salário 

mínimo.No final da década de 1980, de 
cada cem trabalhadoras, 18 eram em-
pregadas domésticas, 11 eram balco-
nistas ou vendedoras por conta pró-
pria, 9 estavam em funções administra-
tivas e 7 eram costureiras.

Entre 1980 e 1990, continuava gran-
de a diferença de salários entre ho-
mens e mulheres. 

O Salário Mínimo teve pequenos re-
ajustes nos governos que vieram de-
pois de 1984, mas o mínimo não recu-
perou seu poder de compra nem seu 
sentido político. 

Para manter uma certa distribuição 
de renda, o Salário Mínimo deveria 
acompanhar o aumento da produção 
do país.

D
ino Santos/CUT
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Leon Trotsky: presente!
 Homenagem.  70 anos da morte de um dos principais líderes revolucionários mundiais.

Eduardo Mancuso

Lev Davidovitch Bronstein 
nasce na Ucrânia, em 1879, filho 
de um proprietário de terras ju-
deu. Aos 18 anos, juntamente 
com sua esposa Alexandra e um 
pequeno grupo de militantes, 
funda a União dos Trabalhado-
res do Sul da Rússia. 

Preso pela polícia czarista, é 
condenado a quatro anos de de-
portação na Sibéria. Em 1902, 
após adotar o pseudônimo que 
o identificará por toda a vida (ti-
rado do sobrenome de um de 
seus carcereiros), Trotsky foge 
da prisão e vai encontrar-se com 
Lenin em Londres, onde era edi-
tado o jornal Iskra (Centelha), ór-
gão do Partido Operário Social-
Democrata Russo.

No famoso II Congresso do 
Partido em 1903, ocorre a divi-
são entre os bolcheviques (maio-
ria) de Lenin e os mencheviques 
(minoria), que defendiam a lide-
rança da burguesia liberal na re-
volução democrático-burguesa 
contra a monarquia czarista. 
Trotsky divergia radicalmente da 
estratégia reformista menchevi-
que, mas vota contra os bolche-
viques na questão da organiza-
ção partidária, com duras críti-
cas às concepções leninistas 
que considerava centralizadoras 
e autoritárias. Às portas da revo-
lução de 1917, quando adere ao 
bolchevismo, Trotsky faz auto-
crítica das posições que havia 
adotado durante e após o histó-
rico congresso sobre concepção 
partidária e sua insistência em 
buscar conciliação entre men-
cheviques e bolcheviques.

Construindo a revolução
A revolução russa de 1905 

tem destacada participação de 
Trotsky, que assume a presidên-
cia do primeiro soviete (conse-
lho) da história em São Peters-
burgo (Petrogrado). Após a der-
rota do movimento, ele escreve 
seu relato. 

Primeira revolução do século 
XX, iniciada a partir da crise do re-
gime czarista provocada pelas 
greves dos trabalhadores e pela 
derrota militar frente ao Japão, seu 
marco foi o “domingo sangrento” 
em que milhares de manifestan-
tes foram fuzilados pelas tropas 
diante do palácio do czar. A revo-
lução de 1905 traz o surgimento 
dos sovietes e da greve geral de 
massas como criações políticas 
revolucionárias da luta de classes, 
e exerceu forte impacto nas con-
cepções teóricas de Trotsky, Le-
nin e Rosa Luxemburgo.

Assim, em 1906, Trotsky pu-
blica um pequeno livro que se 
mostra profético, Balanço e Perspec-
tivas, no qual antecipa a estratégia 
vitoriosa da Revolução Russa de 
1917. Nessa obra, ele resgata o 
conceito de revolução perma-

nente de Marx, sustentando o ca-
ráter socialista e internacional da 
revolução na Rússia, sob a dire-
ção política da classe operária em 
aliança com o campesinato – ao 
contrário dos bolcheviques, que 
defendiam o caráter democráti-
co-burguês da revolução, mesmo 
sob um governo dos trabalhado-
res. Uma década depois, Lenin 
adota esta estratégia nas suas 
“Teses de abril”, reorientando o 
partido bolchevique para a vitória 
comunista de Outubro.

Em 1914, explode a I Guerra 
Mundial, com a capitulação da 
social-democracia frente à guer-
ra imperialista e seus 10 milhões 
de mortos. Com a fome e a mor-
tandade provocada pela guerra, 
explode a revolução de fevereiro 
de 1917 na Rússia, que derruba o 
czarismo e implanta o governo 
provisório. 

Trotsky embarca de volta à 
Rússia e chega a Petrogrado (an-
tiga São Petersburgo) um mês de-
pois de Lenin ter desembarcado 
na famosa Estação Finlândia e 
haver reorientado o partido bol-
chevique na oposição ao governo 
provisório (formado por burgue-
ses liberais e monarquistas cons-
titucionalistas inicialmente, mas 
depois contou com a participa-
ção de socialistas-revolucioná-
rios e mencheviques) que manti-
nha a Rússia na guerra, barrava a 
reforma agrária e reprimia traba-
lhadores e camponeses.

“Todo o poder aos sovietes” 
é a palavra de ordem que abre 
caminho para a revolução de ou-
tubro. Em julho, Trotsky ingressa 
no partido e no comitê central 
bolchevique. Em setembro, é 
eleito novamente presidente do 
soviete de Petrogrado e em ou-
tubro, coordenador do Comitê 
Militar Revolucionário, respon-
sável pela organização da toma-

da do poder. Em novembro (ou-
tubro pelo antigo calendário rus-
so), é vitoriosa a primeira revolu-
ção socialista da história.

A luta continua
Porém, ainda em meio à 

guerra com a Alemanha, o blo-
queio e a intervenção militar das 
potências ocidentais contra a 
Rússia, Trotsky torna-se Comis-
sário do Povo para as Relações 
Exteriores, chefia as negocia-
ções com o alto comando ale-
mão e desenvolve, nesse perío-
do, uma intensa agitação dirigida 
ao proletariado europeu denun-
ciando as chantagens imperialis-
tas. Porém, no início de 1918, a 
jovem república soviética é final-
mente obrigada a assinar a Paz 
de Brest-Litovsk, imposta pela 
superioridade militar alemã. 

No plano interno, guerra civil. 
Os exércitos brancos da contra-
revolução atacam em três fren-
tes, além da oposição interna de 
mencheviques e de socialistas-
revolucionários, e da terrível cri-
se econômica com o colapso da 
produção agrícola, industrial e 
de transportes. A revolução cor-
re perigo.

Trotsky torna-se Comissário 
do Povo para Assuntos Militares. 
Depois de dois anos atravessan-
do a Rússia num trem blindado 
comandando o Exército Verme-
lho durante a guerra civil, Trotsky 
conquista a vitória sobre os exér-
citos brancos em 1920. Mas em 
março de 1921, o X Congresso do 
Partido Bolchevique defronta-se 
com a revolta dos marinheiros 
do Kronstadt e com as revoltas 
camponesas, ambas sob influ-
ência anarquista e esmagadas 
pelo poder soviético. Nesse con-
texto, o Congresso bolchevique 
suspende, em caráter extraordi-
nário, o direito de tendências no 
partido, e Lenin lança a Nova Po-
lítica Econômica (a NEP, na sigla 
em russo), que substitui a fase 
do comunismo de guerra. 

O isolamento da Rússia sovi-
ética é grande. Em 1919 Lenin 
convoca o congresso de funda-
ção da Internacional Comunista 

e Trotsky redige seu Manifesto 
(ele escreveria também o Mani-
festo do II Congresso e as Teses 
do III Congresso). Em 1923, Le-
nin e Trotsky se aliam contra a 
nascente burocratização da re-
volução. Trotsky organiza a Opo-
sição de Esquerda, mas, em ja-
neiro de 1924, Lenin morre.

Entre 1925 e 1927, Trotsky é 
afastado das suas funções no 
governo e na direção do partido, 
até sua expulsão da União Sovi-
ética, em 1929. Nesse período, 
escreve algumas de suas obras 
mais importantes: Literatura e Re-
volução, em defesa de uma arte e 
cultura socialista; A Internacional 
Comunista depois de Lenin, em que 
faz um balanço devastador da 
política internacional do stalinis-
mo; A Revolução Desfigurada, em 
que responde às calúnias e falsi-
ficações históricas sobre o seu 
papel na revolução e defende a 
luta política da oposição contra 
a burocracia stalinista; Minha 
Vida, sua autobiografia; e A Revo-
lução Permanente, em que retoma e 
desenvolve suas teses formula-
das 25 anos antes.

Trotsky vive exilado na Tur-
quia até 1933, onde escreve os 
três volumes da sua magistral 
História da Revolução Russa e os Es-
critos sobre a Alemanha (editado no 
Brasil por Mário Pedrosa, sob o 
título Revolução e contra-revolução na 
Alemanha), duas obras primas do 
marxismo. Depois de passar por 
França e Noruega, sofrendo 
pressões diplomáticas e amea-
ças constantes a sua vida, 
Trotsky finalmente encontra 
abrigo no México.

A revolução traída
No exílio mexicano, hospe-

dado com a sua segunda esposa 
Natália Sedova inicialmente na 
casa de seu amigo, o grande mu-
ralista Diego Rivera, e da artista 
plástica Frida Kahlo, a atividade 
de Trotsky continua sendo o 
combate incansável à burocracia 
stalinista. Ele denuncia a traição 
histórica do partido comunista e 
da social-democracia ao movi-
mento operário alemão por se 

recusarem a cerrar fileiras em 
uma frente única e permitirem a 
chegada do nazismo ao poder, 
sem luta; denuncia a traição da 
revolução espanhola pelo stali-
nismo e os abjetos Processos de 
Moscou (nos quais Stalin elimina 
fisicamente toda a “velha guar-
da” bolchevique). 

Em 1936, Trotsky escreve A 
Revolução Traída, em que caracte-
riza a União Soviética como um 
“Estado operário burocratica-
mente degenerado” e defende a 
derrubada da ditadura burocrá-
tica pelos trabalhadores, através 
de uma “revolução política” que 
retomasse a democracia socia-
lista e o poder dos sovietes. Tem-
pos terríveis e contra-revolucio-
nários: stalinismo, fascismo e a 
Grande Depressão capitalista. 
“Era meia-noite no século”, afir-
mou o companheiro de oposi-
ção e biógrafo de Trotsky, Victor 
Serge. A II Guerra Mundial já se 
aponta no horizonte. 

Trotsky passa seus últimos 
anos de vida no México organi-
zando a Quarta Internacional – 
fundada em Paris, em 1938, sem 
a sua presença – para a qual es-
creve o “Programa de Transição”, 
com o objetivo de formar uma 
nova geração de marxistas revo-
lucionários que desse continui-
dade à herança “bolchevique-le-
ninista” de Outubro e da Oposi-
ção de Esquerda. 

Após sobreviver ao atentado 
organizado por artistas mexica-
nos do Partido Comunista arma-
dos de metralhadoras, finalmen-
te o braço assassino de Stalin al-
cança Trotsky. Em 20 de agosto 
de 1940, o agente stalinista Ra-
món Mercader, após conseguir 
infiltrar-se na casa-fortaleza de 
Coyoacan, ataca-o pelas costas 
em seu escritório, furando o seu 
cérebro com uma picareta. Na 
mesa de trabalho de Leon 
Trotsky, os seus últimos escritos 
sobre a polícia secreta e os mé-
todos criminosos de Stalin res-
taram manchados de sangue.

Eduardo Mancuso é assessor de cooperação 
internacional da Prefeitura de Canoas (RS) e 
integrou o comitê FSM Grande Porto Alegre.

D
iego de Rivera



 

Organização, participação e políticas para o Brasil
 Democracia participativa.  Entrevista com professor Leonardo Avritzer, da UFMG.

O professor Leonardo Avrit-
zer, da Ciência Política da Uni-
versidade Federal de Minas Ge-
rais, é certamente o intelectual 
da Universidade brasileira que, 
através de um trabalho que per-
correu as duas últimas déca-
das, tornou-se a principal refe-
rência para a teorização, análi-
se e pesquisa no campo da de-
mocracia participativa. Douto-
rado na New School for Social 
Research e pós-doutorado no 
Massachusets Institute of Te-
chnology (MIT), professor visi-
tante na USP, em Coimbra e na 
Universidade de Toulaine, diri-
giu pesquisas sobre participa-
ção em São Paulo (onde asses-
sorou a experiência do Orça-
mento Participativo e coorde-
nou a formação dos delega-
dos), no Nordeste, em Minas e 
nos municípios brasileiros que 
realizaram experiências de or-
çamento participativo.

O Prodep (Projeto de Demo-
cracia Participativa), centro de 
pesquisa que coordena, tor-
nou-se uma ponte de diálogo 
para a América Latina (está 
criando, junto com o Centro de 
Estudos Sociais – CES – da Uni-
versidade de Coimbra, dirigido 
pelo professor Boaventura de 
Souza Santos, o CES da Améri-
ca Latina) e para a Europa (atra-
vés de cursos de formação em 
vários países europeus). Tam-
bém tem sido referência nos Fó-
runs Sociais Mundiais, além de 
coordenar, recentemente, um 
grande curso nacional de for-
mação dos participantes das 
conferências e conselhos na-
cionais em convênio com a Se-
cretaria Geral da Presidência da 
República.

A seguir, ele responde a al-
gumas questões postas para a 
nossa refl exão.

1- Você centralizou, em um 
período decisivo, no campo da ci-
ência política brasileira, a polê-
mica contra as visões elitistas e 
restritamente institucionalistas 
da democracia. Que resultados 
pôde colher após esses anos de 
intenso e rico trabalho na Uni-
versidade para a transformação 
da democracia brasileira?

Após um conjunto de anos 
trabalhando o tema da demo-
cracia participativa no Brasil, eu 
tenho a impressão de que há 
uma mudança na maneira pela 
qual a participação é vista pela 
ciência política brasileira. Hoje, 
há um enorme debate sobre a 
importância da participação 
para a democracia. Hoje, há tam-
bém um importante debate so-
bre as formas de conexão entre 
participação e representação. 

Na minha opinião, o papel 
da participação na democracia 

brasileira foi fortemente reabili-
tado. Um conjunto de trabalhos 
sobre conselhos de políticas, 
sobre orçamentos participati-
vos e sobre planos diretores 
municipais serve como subsídio 
para se pensarem as formas de 
participação no Brasil. Há todo 
um novo campo de estudos no 
qual universidade e sociedade 
interagem produtivamente. 

2- Contrariamente a uma 
tradição que reproduz ainda o 
estereótipo de que no Brasil a 
participação em associações vo-
luntárias é fraca, as pesquisas 
que você vem dirigindo têm de-
monstrado uma outra realida-
de. Como interpretar as mu-
danças nas experiências partici-
pativas em relação às tradições 
brasileiras de clientelismo e co-
ronelismo? E em que medida 

essas mudanças relacionam-se 
com o esforço para obter distri-
buição de renda mais justa e po-
líticas públicas universalistas?

O ponto de partida para res-
ponder essa questão é de fato 
perceber que o Brasil foi um país 
com baixíssima propensão as-
sociativa até o início da nossa 
redemocratização, no fi nal dos 
anos 70. Até esse período, prin-
cipalmente a população de bai-
xa renda participava muito pou-
co das associações de bairro e 
de outras formas de organiza-
ção da sociedade civil. Tudo 
isso muda a partir do início da 
redemocratização, com o surgi-
mento de movimentos sociais 
importantes, como o movimen-
to pela reforma urbana, o MST, 
dentre outros. 

Hoje, é possível dizer que 
há, no Brasil democrático, for-
mas de organização da socieda-
de civil que são alternativas a 
duas grandes tradições de for-
mação do Brasil: o clientelismo 
e o personalismo. No entanto, 
devemos observar que o clien-
telismo e o personalismo não 
desapareceram, mas subsistem 

ao largo dessas novas tradições 
mais horizontais. 

3- Que balanço você faz da 
participação nos governos de 
Lula? Houve avanços? E quais 
os principais limites?

Ocorreram avanços impor-
tantes no governo federal, es-
pecialmente na gestão do go-
verno Lula. Se pensarmos nas 
conferências nacionais, na or-
ganização de conselhos nacio-
nais, temos como observar im-
portantes avanços. Mais de 70 
conferências foram organizadas 
no governo Lula, em áreas mais 
diversas, desde a pesca até a 
saúde, passando pelos arranjos 
produtivos locais. Todas essas 
formas de participação são im-
portantes formas de interação 
entre o governo e a sociedade 
civil, e existem evidências de 
que elas geraram iniciativas le-
gislativas, tanto por parte do 
executivo quanto por parte do 
congresso nacional. A questão, 
no entanto, é como tornar essas 
novas formas de participação 
mais efetivas na determinação 
de políticas de governo. 

4-  Quais seriam os princi-
pais desafios para avançar a 
democracia participativa no 
Brasil no próximo período? 

O principal desafi o para o 
próximo período é integrar efe-
tivamente a participação à es-
trutura do governo federal. O 
legado do governo Lula é ter 
tornado a participação no go-
verno federal efetiva. As confe-
rências de fato ocorreram e fa-
zem parte da cena política. O 
desafi o agora é transformar as 
decisões das conferências em 
políticas, e articular melhor as 
formas de participação com a 
produção legislativa no Con-
gresso Nacional. Só assim a 
participação no Brasil se arti-
culará com as instâncias de re-
presentação, criando um siste-
ma político para além das for-
mas já conhecidas. 
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O principal desafi o 
para o próximo 

período é integrar 
efetivamente a 
participação à 
estrutura do 

governo federal.

Hoje há formas de 
organização que 

são alternativas a 
duas tradições de 

formação do Brasil: 
o clientelismo e o 

personalismo.

O principal desafi o 
para o próximo 

Hoje há formas de 
organização que 


